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    O problema fundamental em relação aos direitos do homem, hoje, não é tanto o de justificá-los, mas o de protegê-los.




    (BOBBIO, 1992, p. 24)
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    1. INTRODUÇÃO




    A presente dissertação possui o objetivo geral de examinar a política criminal de segurança pública do estado do Rio de Janeiro a partir do ano de 2016 à luz da tutela da dignidade humana e do Direito Internacional Humanitário (DIH), enfocando como problematização central do estudo a análise sobre a possibilidade de aplicação das normas do Direito Internacional dos Conflitos Armados (DICA), nas operações policiais realizadas em comunidades carentes do Rio de Janeiro, cujo intuito é ampliar a proteção à população civil residente, afastando, assim, a coisificação do ser humano.




    Como objetivos específicos, o trabalho explora o Direito Internacional Humanitário em Conflitos Armados, os direitos fundamentais, a tutela da dignidade humana e a segurança pública como direito e dever fundamentais. Ainda, o estudo inspeciona a política criminal de segurança pública e o modelo adotado no Rio de Janeiro no pós-2016, por meio de um exame acerca da tutela da dignidade humana. Por último, a pesquisa investiga a aplicação do Direito Internacional Humanitário em Conflitos Armados nas ações policiais urbanas do Rio de Janeiro para a concretização da tutela da dignidade humana.




    Investigam-se as funções relativas ao Estado, ou melhor, ao Poder Público, por meio de pesquisa bibliográfica sobre os desdobramentos de limites materiais à concretização de direitos fundamentais, individuais e sociais, de maneira que seja plausível a apreciação do atual cenário normativo e institucional da execução de serviços públicos e da prestação da incumbência de segurança pública, revelando as dificuldades existentes, para então salientar as perspectivas de soluções estatais para que ocorra uma promoção mais célere e apropriada.




    Desse modo, insta verificar quais são as condições do binômio competência abstrata e realização concreta da atuação de instâncias estatais, representadas por agentes públicos, que estão delineados no modelo de política criminal da segurança pública constituído com influências ontológicas centralizadas na tutela à dignidade da pessoa humana. Para tanto, a pesquisa considera a experiência de situações de conflito armado em distúrbios urbanos no Rio de Janeiro no pós ano de 2016, reconhecido por sediar os Jogos Olímpicos.




    Assim, o conteúdo estudado insere o questionamento sobre as condições de tutela do direito fundamental social de segurança pública tendo como cerne a observância e o respeito à dignidade da pessoa humana no momento de adoção de um modelo de política criminal de enfrentamento armado em distúrbios urbanos no estado do Rio de Janeiro, tendo como oponentes criminosos munidos de armamento bélico potente.




    No que tange à relevância do tema, no plano social, a pesquisa mostra-se relevante pois como resultado do andamento da ADPF 635, as incursões policiais em localidades pobres foram suspensas no ano de 2020 para inibir a descomedida e gradual mortalidade provocada pelo Estado. Cabe observar que o STF convocou uma audiência pública, prevista para o mês de abril de 2021, para a elaboração de uma estratégia, juntamente com representantes da sociedade, visando diminuir a violência policial. Assim, evidencia-se que a atuação estatal na segurança pública, representada por seus agentes, deve sempre ter suas ações fundadas em parâmetros de tutela da dignidade da pessoa humana, a fim de não atingir indivíduos – integrantes da população civil – que não detêm nenhuma ligação com o crime organizado.




    Por seu turno, no plano científico o exame é expressivo pois fomenta o debate sobre os distúrbios urbanos provocados pelo conflito armado entre os agentes de segurança pública e os criminosos, sendo carentes as pesquisas em bases constitucionais da preservação dos direitos fundamentais sociais de segurança pública dos indivíduos socialmente vulneráveis, residentes nas comunidades carentes onde acontecem os confrontos.




    O resultado esperado no presente trabalho intenciona a viabilidade do emprego das normas do DICA nas operações policiais realizadas no estado do Rio de Janeiro, pois a plausível compatibilidade entre o DICA e a legislação penal poderia ocasionar um grande progresso na tutela da dignidade humana, no intento de afastar a coisificação da sociedade civil inserida no confronto. Assim, almeja-se que em operações policiais seja respeitada e colocada em prática a compreensão da força mínima nos atos, a fim de concretizar os direitos humanos e a adequada proteção da dignidade humana dos envolvidos, sobretudo, da população civil.




    No que se refere ao método de abordagem, a dissertação será qualitativa, pois compreende um método de investigação científica que se intensifica na acepção subjetiva do objeto analisado, sendo esmiuçadas suas particularidades e experiências. O tratado tem natureza básica e técnica descritiva, a mesma que se desenvolve por meio da elaboração de conhecimento científico e de interesses coletivos.




    O método de procedimento será o documental-bibliográfico, sendo realizado o exame de algumas jurisprudências brasileiras pertinentes ao tema, a fim de que o pesquisador obtenha êxito em seus objetivos delineados. Assim, o referido procedimento é regido pela transparência e objetividade da pesquisa, sendo definido, portanto, como o esquema que desenvolve investigações a partir de trabalhos e estudos já realizados, concentrando-se em dados obtidos a partir de documentos que verificam fatos de um determinado período.




    A dissertação foi estruturada em três capítulos, onde a seção 2, que representa o primeiro capítulo, por meio da pesquisa bibliográfica de autores como Najla Palma, Flávia Piovesan e outros, investiga o conceito e o processo de construção do Direito Internacional Humanitário (DIH), sendo salientados seus princípios e fontes. Em seguida, o estudo aborda o sistema histórico de implementação dos Direitos Humanos (DH) fundamentais e a tutela da dignidade humana, sendo, posteriormente, realizada uma análise sobre a convergência existente entre o DIH e os DH, em conformidade com as pesquisas de Palma.




    Adiante, há a explanação do princípio da dignidade humana no plano da Constituição Federal de 1988 e da segurança pública como um direito fundamental e dever do Estado, sendo apresentados os órgãos responsáveis no âmbito e suas atribuições. Por fim, o estudo aborda o vínculo presente entre a segurança pública e os direitos humanos, servindo como fundamento para a investigação sobre política criminal de segurança pública e o modelo adotado no estado do Rio de Janeiro após o ano de 2016 que será explorada no próximo ponto.




    A terceira seção, relativa ao segundo capítulo, utiliza como referencial teórico as obras de Rafael Soares Gonçalves, Silvia Ramos e outros, versando sobre a criminalidade e o modelo de política criminal com enfoque no estado do Rio de Janeiro, sendo analisadas as tensões e os distúrbios internos como conflito armado nas comunidades. A pesquisa também verifica o emprego das Forças Armadas nas operações de GLO no estado, para, em seguida, investigar a conjuntura da criminalidade e da política criminal adotada após o ano de 2016.




    Em seguida, demonstram-se dados atualizados sobre a letalidade e a vitimização policial no estado do Rio de Janeiro, sendo analisadas as circunstâncias e fatores que acarretam violência às instituições e aos agentes de segurança pública no Brasil. A pesquisa ainda realiza um exame do papel desenvolvido pelos agentes de segurança e as políticas públicas relativas ao tema e, por último, uma análise jurisprudencial sobre os casos e experiências de enfrentamento armado em distúrbios urbanos entre agentes públicos e protagonistas do tráfico de drogas e crimes afins, a ADPF nº 635 e seus efeitos na pandemia do novo coronavírus.




    Por fim, a quarta seção, correspondente ao terceiro capítulo, fundamentada em autores como Ingo Wolfgang Sarlet, Carlos Frederico Pereira e outros, analisa a dignidade da pessoa humana e o afastamento da coisificação do ser humano, a fim de afastar o tratamento de pessoas como meros objetos, para, em seguida, abordar a possibilidade do emprego das normas do DICA nas operações policiais no Rio de Janeiro. Verifica-se, também, o princípio da distinção e da proporcionalidade, determinados no DICA, sendo possível pelo primeiro diferenciar os combatentes dos civis e pelo segundo percebe-se que ninguém pode ser atacado caso os danos e sofrimentos sejam superiores às vantagens militares almejadas. Por último, o trabalho realiza a análise das regras do DICA aferidas por agentes policiais e a efetividade da tutela da dignidade da pessoa humana, em observância aos distúrbios urbanos fluminenses.


  




  

    2. DIREITO INTERNACIONAL HUMANITÁRIO EM CONFLITOS ARMADOS, DIREITOS FUNDAMENTAIS, TUTELA DA DIGNIDADE HUMANA E A SEGURANÇA PÚBLICA COMO DIREITO E DEVER FUNDAMENTAIS




    O atual capítulo examina o conceito e o processo de edificação do Direito Internacional Humanitário (DIH), sendo salientados seus princípios e fontes. Em seguida, o estudo aborda o sistema histórico de implementação dos Direitos Humanos (DH) fundamentais e a tutela da dignidade humana, sendo, posteriormente, realizada uma análise sobre a convergência existente entre o DIH e os DH, em conformidade com as pesquisas de Palma (2009).




    Adiante, o trabalho também explana o princípio da dignidade humana no plano da CF/88 e a segurança pública como um direito fundamental e dever do Estado, sendo apresentados os órgãos responsáveis do âmbito e suas atribuições. Por fim, o capítulo traz o vínculo presente entre a segurança pública e os direitos humanos, servindo como base para a investigação sobre política criminal de segurança pública e o modelo adotado no estado do Rio de Janeiro após o ano de 2016, que será explorada no próximo ponto.




    2.1 CONCEITO E PROCESSO HISTÓRICO DE CONSTRUÇÃO DO DIREITO INTERNACIONAL HUMANITÁRIO (DIH) EM CONFLITOS ARMADOS




    Desde a época em que o ser humano começou a viver em coletividade, aumentou-se a imprescindibilidade de idealização de direitos e deveres recíprocos dentro da comunidade, de forma a possibilitar a coexistência entre os indivíduos e a prosperidade de seu povo. O Direito Internacional Humanitário (DIH), ou também denominado Direito Internacional dos Conflitos Armados (DICA), despontou como “o conjunto de normas aplicável quando a violência armada atinge o nível de conflito armado, internacional ou não.” (MOREILLON, 2006, p. 15)




    O Direito Internacional Humanitário é uma ramificação do Direito Internacional Público (DIP), constituído por um emaranhado de normas universais orientadas por princípios humanitários, que ambicionam diminuir os impactos dos conflitos armados internacionais ou não, assegurando salvaguarda para os sujeitos participantes ou não das contendas e exterioriza um limite no que concerne às formas e aos métodos que são utilizados no decorrer das hostilidades. A professora Paraguassu conceitua o DIH como:




    O direito internacional humanitário, identificado também como direito dos conflitos armados e como direito de guerra, estabelece as normas em conflito armado, internacionais e não internacionais, voltadas aos agentes públicos estatais ou grupos armados não estatais, enquadrando meios e métodos de guerra, buscando evitar violações graves de direitos humanos. (2016, p. 755)




    O Direito Humanitário, segundo compreendido na contemporaneidade, teve seu aparecimento com o suíço Henry Dunant em 1859 que, após ter presenciado barbaridades no campo de batalha de Solferino, descreveu em uma obra literária1 os excessos experimentados pelos soldados no campo de batalha, sendo revelado o entendimento do autor sobre a necessidade de assistência aos feridos. Dunant apresentou as seguintes ideias no seu livro: a) organizar em cada país lugares de amparo para assistir aos feridos da guerra; b) providenciar a neutralidade aos combatentes lesionados, assim como aos profissionais da área de saúde e instrumentos de prestação de socorro e; c) homologar um tratado em âmbito internacional, que garanta a realização das diligências almejadas, propiciando a segurança dos feridos e do corpo médico. (PALMA, 2009, p. 20)




    A relevância da obra de Dunant foi tão extraordinária que, em 1863, foi elaborado o Comitê Internacional de Socorros aos Feridos, integrado por Dunant, Gustave Moynier, Guillaume-Henri Dufor, Théodore Maunoir e Louis Appia. Tempos depois, que foi a entidade responsável pela concretização da Cruz Vermelha e promoção das Convenções de Genebra, convertendo-se, em 1880, no Comitê Internacional da Cruz Vermelha. (PALMA, 2009, p. 20)




    Com fundamento na supracitada época, o costume internacional resultou na transformação do jus ad bellum (direito à guerra) no jus in bello (direito na guerra), sendo este passado a ser considerado o âmago de regras de um conflito armado, ou seja, “as normas que regulam a conduta dos beligerantes na guerra.” (MELLO, 1997, p. 118)




    Desde sua estruturação, o Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV) possui como intuito propiciar proteção às vítimas dos conflitos armados e, como decorrência, o Direito Internacional Humanitário acabou por atingir delineamentos mais acentuados, como bem elucida o internacionalista Swinarski ao restringir alguns equipamentos e táticas de combate:




    O Direito Internacional Humanitário é o conjunto de normas internacionais, de origem convencional ou consuetudinária, especificamente destinado a ser aplicado nos conflitos armados, internacionais ou não-internacionais, e que limita, por razões humanitárias, o direito das Partes em conflito de escolher livremente os métodos e os meios utilizados na guerra, ou que protege as pessoas e os bens afetados, ou que possam ser afetados pelo conflito. (1990, p. 96).




    O Direito Internacional Humanitário (DIH) se compreende em uma conjugação de normas que, em circunstâncias de conflitos ou guerras, pretende resguardar os indivíduos que potencialmente integram ou já atuaram no conflito. A atribuição mais considerável dessa área do Direito é nortear as vinculações entre os Estados em conflitos com o objetivo de assegurar e proteger as pessoas em situação de violência.




    Exclusivamente no ano de 1899, em Haia, por influência do Czar da Rússia, Nicolau II, transcorreu a Primeira Conferência Internacional da Paz, congregando representantes de vinte e seis países, sendo formuladas três convenções: uma sobre o desfecho pacífico de conflito, outra acerca do direito da guerra na terra e, finalmente, no que diz respeito ao direito da guerra marítima. Por sua vez, a Segunda Conferência Internacional da Paz foi elaborada no ano de 1907, da mesma forma em Haia, na qual houve a representação de quarenta e quatro Estados, dentre estes, o Brasil. (PALMA, 2009, p. 21)




    Neste encontro, foram reformuladas as três convenções de 1899 e produzidas outras dez novas convenções, que tratavam, predominantemente, sobre a guerra marítima. Dessa maneira, ainda se constata de primordial relevância para o DIH a IV Convenção de Haia de 1907 e seu regulamento anexo, que aborda as leis e os costumes concernentes ao combate terrestre. Essa redação também dispõe normas até agora em vigor, tratando sobre as formas e métodos de conflitos defesos bem como sobre a conquista do território adversário. (PALMA, 2009, p. 21)




    No perpassar da I Guerra Mundial, a substancial dificuldade vivenciada foi a elevada quantidade de prisioneiros de guerra, o que possibilitou a elaboração de uma convenção exclusiva sobre o tratamento dos aprisionados, materializada em Genebra no ano de 1929. Por seu turno, no decorrer da II Guerra Mundial, a prática de diversas atrocidades aos seres humanos provocou consequências terríveis, preparando o itinerário para uma segunda onda de codificação do DIH. Por estipulação do Comitê Internacional da Cruz Vermelha, em agosto de 1949 foram confeccionadas quatro Convenções em Genebra, sendo três modernizadas e uma inovação:




    Convenção I, para a melhoria da sorte dos feridos e enfermos dos exércitos em campanha; Convenção II, para a melhoria da sorte dos feridos, enfermos e náufragos das forças armadas no mar; Convenção III, relativa ao tratamento dos prisioneiros de guerra e Convenção IV, relativa à proteção das pessoas civis em tempo de guerra. Esta última decorreu dos horrores vivenciados pela população civil durante o conflito cujas vítimas superaram, e muito, as vítimas militares. Estes atos convencionais contemplam os conflitos armados internacionais, havendo apenas um artigo comum às quatro Convenções de Genebra, o art. 3º, que versa sobre os conflitos de natureza não-internacional. (PALMA, 2009, p. 22)




    Este artigo comum às quatro Convenções ambiciona assegurar a salvaguarda dos feridos, doentes e náufragos nos conflitos não internacionais, tal como intenciona viabilizar o tratamento humanizado nesses combates, impedindo quaisquer torturas, mutilações, assassinatos etc., o que lhe caracteriza a posição de uma miniconvenção dentro das Convenções.




    A ONU, no ano de 1968, efetuou a Conferência Internacional dos Direitos do Homem, em homenagem aos vinte anos da Declaração Universal dos Direitos dos Homens. Nessa ocasião, foi empregada a Resolução XXIII, que apelou para que “todos os Estados Membros dos organismos das Nações Unidas colaborassem para que em todos os conflitos armados, a sociedade e os beligerantes fossem resguardados”, com embasamento nos conteúdos dos princípios do direito das gentes. (CICR, 1968)




    Ulteriormente, outras resoluções foram estabelecidas, dentre as mais expressivas, verifica-se a restrição do emprego de armas químicas e biológicas, propiciando a segurança das pessoas ao longo dos conflitos armados; a normatização sobre a utilização da força e de armas nucleares; a proteção de mulheres e de crianças durante as guerras e a vedação do uso de técnicas de modificação ambiental com intuitos militares.




    Corroborando o estudo, o entendimento de Swinarski eleva a inexistência da liberdade de escolha entre as partes durante um conflito armado:




    O Direito Internacional Humanitário se refere a um conjunto de normas internacionais, designadas para serem aplicadas nos conflitos armados (internacionais ou nacionais), no qual se restringe, por razões humanitárias, o direito das partes em conflito a livre escolha sobre os métodos e os meios que serão utilizados na guerra (Direito de Haia) e/ou se protege os indivíduos e os bens afetados (Direito de Genebra). (1990, p. 31)




    No que diz respeito ao Direito Internacional Humanitário (DIH) é proveitoso descrever o Direito de Haia e o Direito de Genebra. Enquanto a sociedade internacional prosperava na sistematização do direito de guerra, constatou-se que era imprescindível estabelecer limites de direito às formas e aos métodos de combate. O Direito de Genebra, que é constituído pelas quatro Convenções de Genebra de 1949 e pelos dois Protocolos Adicionais de 1977, é incumbido pela estruturação de regras de tutela da pessoa humana em momentos de conflitos armados. Tais documentos foram concebidos com a finalidade de resguardar as vítimas de confrontos armados, isto é, tanto os militares afastados de combate quanto os indivíduos não envolvidos nas operações militares.




    O Direito de Genebra refere-se à proteção que deve ser propiciada às pessoas quando os Estados se utilizam da força como meio de resolução de contendas, sendo uma relação do Estado para com seus cidadãos. Já o Direito de Haia corresponde ao direito da guerra propriamente dito, melhor dizendo, é o direito que regulamenta as execuções das operações militares, relativamente aos seus direitos e deveres ou no tocante à conduta de atividades castrenses, sendo limitadas, ainda, as maneiras de lesionar o adversário.




    Em conformidade com o apresentado, é concebível aferir que o Direito de Genebra é o DIH de fato, ao passo que o Direito de Haia se mescla com o Direito de Guerra. Tais perspectivas do Direito Internacional, que são interdependentes, certificam diferenciações e similaridades que servem à contenção de seu contexto de desempenho. Nessa percepção, incisivas são as palavras de Palma no sentido que os dois direitos são voltados para a tutela dos civis:




    É bem verdade que não há divisão estanque entre as duas vertentes, existindo uma considerável permeabilidade entre ambas, pois, afinal, quando o “Direito de Haia” proíbe o combatente de atacar pessoas civis, indiretamente está emanando normas do “Direito de Genebra”, porque cobre os civis com um manto de proteção (2009, p. 15).




    Alguns estudiosos na área têm respaldado que, por intermédio dos Protocolos Adicionais às Convenções de Genebra de 1977, a categorização entre Direito de Haia e Direito de Genebra perdeu seu propósito, tendo em vista que um único diploma internacional retratou as disposições restritivas e protetivas do DIH. (PALMA, 2009, p. 15)




    Não obstante, muitos internacionalistas ainda alicerçam a aplicação da nomenclatura em exaltação às evoluções históricas e aos entendimentos distintos desses dois âmbitos do Direito Internacional Humanitário (DIH). O Direito de Haia possui sua tendência concentrada nos operadores da guerra, nas autoridades enquanto encarregadas de decisão ou nos soldados, que são os agentes ativos. Assim, essa vertente se demonstra como o oposto ao Direito de Genebra que é canalizado para a vítima de um conflito armado, os agentes passivos, aqueles fora de combate, os prisioneiros ou civis que padecem nas batalhas e necessitam de resguardo.




    Tendo em mente tais proposições, no ano de 1988 foi estabelecido o Tratado de Roma, responsável pelo surgimento do Tribunal Penal Internacional, sendo este o primeiro órgão permanente supraestatal com a destinação de julgar os sujeitos incriminados de praticar delitos gravíssimos no entendimento da sociedade internacional, mas que, no entanto, só alcançou sua vigência no ano de 2002 e somente passou a ser concretizado de forma efetiva em 2003.




    Com a finalidade de averiguar os desrespeitos de DIH realizados em Serra Leoa desde o ano de 1996, o Conselho de Segurança da ONU confeccionou um requerimento em 2002, que possibilitou em um ajuste designando um Tribunal Especial para examinar os delitos praticados. Depois de um ano, em 2003, considerando os obstáculos ocasionados pelo remanescente de explosivos no período pós-guerra e almejando adotar providências com o intuito de diminuir os perigos que tais escombros trouxeram à sociedade, outro protocolo foi ratificado pelos Estados-partes da Convenção de 1980.




    Por conseguinte, a emergência em transformar o DIH em um instrumento mais eficiente, mediante a promoção do acatamento a esse ordenamento e a indicação de sua pertinência, constatou-se extremamente presente na Conferência Internacional para Proteção das Vítimas de Guerra, efetuada em Genebra no ano de 1993.




    Em seguida, no ano de 1995, o governo da Suíça mais uma vez convidou um grupo intergovernamental de especialistas para a salvaguarda de vítimas de guerra, o qual, em um contexto oportuno, requereu ao CICV que produzisse um relatório sobre os Costumes de Direito Internacional Humanitário, pertinente aos conflitos armados internacionais e não internacionais, para difundir nos Estados e organismos internacionais competentes. O referido documento foi proclamado no ano de 2005, englobando 161 artigos.




    Portanto, o DIH é divulgado como uma engrenagem essencial na diminuição dos efeitos de um conflito mundial, sendo adequado salientar que os esforços de toda a comunidade internacional, especialmente o CICV, a fim de que o presente ramo do Direito Internacional seja amplamente reconhecido pelos Estados e demais beligerantes nos combates, sejam eles internacionais ou não, têm sido persistentes e ininterruptos.




    2.2 FONTES E PRINCÍPIOS DO DIREITO INTERNACIONAL HUMANITÁRIO




    Em consonância com o aprendizado de Montoro (1994, p. 53), a doutrina decompõe as fontes do Direito Internacional Humanitário em: fontes materiais, os fundamentos que colaboram na formação da temática ou da matéria do ordenamento jurídico, e as fontes formais, os fatos que propiciam a norma uma perspectiva de direito positivo e obrigatório.




    Consequentemente, no que tange ao Direito Internacional Humanitário (DIH):




    [...] as fontes formais são os acontecimentos que envolvem a sociedade internacional em tempo de guerra, que resultam em regras de conduta em situações de conflito. Enquanto as fontes materiais seriam os tratados internacionais, o costume, a doutrina, a jurisprudência e os princípios gerais do direito. Sendo assim, o Estado não é a única fonte do direito Internacional Humanitário. (CHEREM, 2005, p. 54).




    Os entendidos do DIH assentam no preceito do artigo 38º do Estatuto da Corte Internacional de Justiça (CIJ) a enumeração das fontes desse campo do Direito. Para fins estruturais, considera-se o exame da procedência do Direito Internacional Público ordenado no mencionado diploma da CIJ, reproduzindo o que já apresentava o Estatuto da Corte Permanente de Haia. Tal dispositivo da CIJ, dessa maneira, especifica as fontes do Direito Internacional Público do seguinte modo:




    Art. 38°. A Corte, cuja função é decidir de acordo com o direito internacional as controvérsias que lhe forem submetidas, aplicará:




    a) as convenções internacionais, quer gerais, quer especiais, que estabeleçam regras expressamente reconhecidas pelos Estados litigantes;




    b) o costume internacional, como prova de uma prática geral aceita como sendo o direito;




    c) os princípios gerais de direito, reconhecidas pelas nações civilizadas;




    d) sob ressalva da disposição do artigo 59, as decisões judiciárias e a doutrina dos publicistas mais qualificados das diferentes nações, como meio auxiliar para a determinação das regras de direito.




    2. A Presente disposição não prejudicará a faculdade da Corte de decidir uma questão ex aequo et borro2 se as partes com isto concordarem. (BRASIL, 1945)




    O enunciado acima sintetiza as fontes do Direito Internacional. Assim, os princípios gerais do direito, os atos convencionais e o costume internacional são reconhecidos como suas principais fontes, à medida que a doutrina e a jurisprudência internacionais abrangem instrumentos suplementares na exegese de normas internacionais.




    Quanto aos princípios do Direito Internacional Humanitário (DIH), esses devem ser contemplados pelos personagens do Direito Internacional Público. (KRIEGER, 2008, p. 243) Então, toda e qualquer conjuntura do Direito é orientada por proposições, sendo concepções imprescindíveis nas quais se firmam as prescrições catalogadas, são axiomas que norteiam e formulam a aplicação das normas, nessa conjunção, tratados e acordos, que preenchem omissões quando da ausência de uma disposição fundamental à solução do conflito.




    No DIH, os princípios são ainda mais primordiais, em consequência de um estabelecimento mínimo a ser reverenciado pelos segmentos beligerantes no gerenciamento de um conflito armado, com o intuito de proporcionar a tutela da pessoa humana. Conforme essa interpretação, as lições de Pictet sustentam que:
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